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Nova legislação da Certificação de Entidades
Beneficentes de Assistência Social (CEBAS) 



A Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) vem recebendo
denúncias de tentativa de golpes contra organizações da sociedade civil
que atuam no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e possuem a
Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social (CEBAS).

Ao fazer contato telefônico com o representante da OSC, uma pessoa se
identifica como colaboradora do quadro de servidores da SNAS e informa
sobre uma suposta pendência financeira. Durante o contato, o golpista
ameaça a entidade, afirmando que vai indeferir o processo ou cancelar a
certificação, caso o pagamento não seja realizado. 

Desta forma, a SNAS esclarece que não realiza qualquer tipo de
cobrança, não emite boletos, tampouco exige pagamentos. Além disso, a
secretaria não autoriza terceiros a realizarem qualquer transação
financeira em seu nome ou no do Ministério da Cidadania.

Tal atitude é criminosa e, por isso, pedimos que desconsiderem qualquer
tipo de contato desta natureza. Caso tenha recebido alguma ligação com
esse teor ou conheça alguém na mesma situação, entre em contato com
a Ouvidoria do Ministério da Cidadania pelo telefone 121 ou envie um e-
mail para redeprivadasuas@cidadania.gov.br

Comunicado às

organizações da

sociedade civil do

SUAS

mailto:redeprivadasuas@cidadania.gov.br


Vídeos sobre o reconhecimento
das Organizações da Sociedade

Civil no SUAS

O Departamento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS (DRSP), da
Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), em parceria com a
Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI), também do
Ministério da Cidadania e a Universidade Federal de Goiás (UFG), lançou
um conjunto de sete vídeos sobre a importância e os parâmetros para o
reconhecimento das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) no Sistema
Único de Assistência Social (SUAS), que estão organizados em áreas
temáticas da seguinte forma:

Organizações da Sociedade Civil e a Política de
Assistência Social

Vídeo 1

O Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil  Vídeo 2

Os Níveis de Reconhecimento das Organizações da
Sociedade Civil no SUAS 

Vídeo 3

1º Nível de Reconhecimento das OSCs no SUAS: Inscrição
no Conselho Municipal ou Distrital de Assistência Social

Vídeo 4



Vídeos sobre o reconhecimento

das Organizações da Sociedade

Civil no SUAS

Ainda que sejam conteúdos conectados, os
vídeos podem ser assistidos de forma
independente. Entretanto, recomendamos a
visualização de todos na ordem disponibilizada
para melhor entendimento. Em breve, serão
carregadas no mesmo link novas versões dos
vídeos, acrescidos de tradução para Libras.

2º Nível de Reconhecimento das OSCs no SUAS: Cadastro
Nacional de Entidades de Assistência Social (CNEAS) 

Vídeo 5

3º Nível de Reconhecimento das OSCs no SUAS: Certificação
de Entidades Beneficentes de Assistência Social (CEBAS)

Vídeo 6

O processo de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social (CEBAS) 

Vídeo 7

Esse material é fruto dos esforços da equipe do DRSP para a
aproximação e qualificação do entendimento de órgãos gestores,
conselhos e OSCs a respeito do reconhecimento e vinculação das
entidades privadas sem fins lucrativos na política de assistência social e
resultado das inúmeras contribuições desses atores as ações do governo
federal. Agradecemos a vocês que tanto nos ajudam a aperfeiçoar nossos
materiais de comunicação e orientação!

Clique aqui para

Acessar os vídeos

https://novoead.cidadania.gov.br/red/63?_mkey=badiu.tms.my.studentfviewdefault.index
https://novoead.cidadania.gov.br/red/63?_mkey=badiu.tms.my.studentfviewdefault.index
https://novoead.cidadania.gov.br/red/63?_mkey=badiu.tms.my.studentfviewdefault.index
https://novoead.cidadania.gov.br/red/63?_mkey=badiu.tms.my.studentfviewdefault.index
https://novoead.cidadania.gov.br/red/63?_mkey=badiu.tms.my.studentfviewdefault.index


O Conselho Nacional de Assistência
Social (CNAS) publicou a Resolução
CNAS n° 63, de 14 de março de 2022,
alterando o artigo 13 da Resolução
CNAS nº 14, de 15 de maio de 2014,
que define os parâmetros nacionais
para a inscrição das entidades ou
organizações de Assistência Social,
bem como dos serviços, programas,
projetos e benefícios socioassistenciais
nos Conselhos de Assistência Social.

As Organizações as Sociedade Civil terão até o dia 31 de
dezembro de 2022 para apresentar o Relatório de Atividades
e o Plano de Ação aos Conselhos Municipais e Distrital de
Assistência Social.

Prazo para apresentação de
documentação pelas OSCs aos

Conselhos Municipais e Distrital
de Assistência Social 

INFORME

Clique aqui para
acessar a

resolução nº 63

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cnas/mc-n-63-de-14-de-marco-de-2022-385780690
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cnas/mc-n-63-de-14-de-marco-de-2022-385780690
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cnas/mc-n-63-de-14-de-marco-de-2022-385780690


Perguntas e

Respostas

O que são Organizações da Sociedade
Civil (OSCs)?1
Segundo a  Lei  13 .019 /2014 ,  a lterada pela  Lei  13 .204 /2015 ,  que

estabelece o  regime jur ídico das parcer ias entre  a  administração

públ ica  e  as organizações da sociedade c iv i l ,  em regime de

mútua cooperação,  para  a  consecução de f inal idades de

interesse públ ico e  rec íproco,  são Organizações da Sociedade

Civi l  (OSCs) :   

a)  ent idade pr ivada sem f ins lucrat ivos que não distr ibua

entre os seus sócios ou associados,  conselheiros,

d i retores,  empregados,  doadores ou terceiros eventuais

resultados,  sobras,  excedentes operacionais ,  brutos ou

l íquidos,  d iv idendos,  isenções de qualquer  natureza,

part ic ipações ou parcelas do seu patr imônio,  aufer idos

mediante o  exerc ício  de suas at iv idades,  e  que os

apl ique integralmente na consecução do respectivo

objeto socia l ,  de  forma imediata ou por  meio  da

constitu ição de fundo patr imonia l  ou  fundo de reserva.  
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b)  as sociedades cooperat ivas previstas na Lei  nº  9 .867 ,

de  10  de  novembro de 1999 ;  as  integradas por  pessoas

em situação de r isco ou vulnerabi l idade pessoal  ou

socia l ;  as  a lcançadas por  programas e  ações de combate

à  pobreza e  de geração de trabalho e  renda;  as  voltadas

para fomento,  educação e  capacitação de trabalhadores

rurais  ou capacitação de agentes de assistência  técnica

e extensão rura l ;  e  as  capacitadas para  execução de

ativ idades ou de projetos de interesse públ ico e  de

cunho socia l .  

c)  as  organizações re l ig iosas que se dediquem a

at iv idades ou a  projetos de interesse públ ico e  de cunho

socia l  d ist intas das destinadas a  f ins  exclusivamente

rel ig iosos.

As OSCs atuam em diferentes pol ít icas públ icas com ofertas

gratuitas para  a  população brasi le i ra  e  parte delas integra  a  rede

do Sistema Único de Assistência  Socia l ,  o  SUAS,  levando

serviços,  programas,  projetos e  benef ícios a  mi lhões de

brasi le i ros,  bem como fortalecendo movimentos socia is  e

organizações de usuá r ios  e  defendendo e  assegurando os

dire itos socioassistencia is  junto à  população.

Histó r ica  e  normativamente,  as  OSCs com atuação no SUAS são

denominadas “ent idades e  organizações de assistência  socia l” ,

conforme regulamentação na Lei  Orgânica de Assistência  Socia l

(LOAS)  de 1993 ,  a lterada pela  Lei  12 .435 /2011  e  pela  Pol ít ica

Nacional  de Assistência  Socia l  (PNAS/2004 )  como parceiras

complementares na execução de ofertas socioassistencia is  e

fundamentais  no exerc ício  do controle  socia l  sobre a  pol ít ica

públ ica.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9867.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9867.htm
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Quais os requisitos para o
reconhecimento de Organizações da
Sociedade Civil (OSCs) como entidades
e organizações de assistência social? 

2
Conforme a  Lei  Orgânica de Assistência  Socia l  (LOAS) ,

consideram-se ent idades e  organizações de assistência  socia l

aquelas sem f ins lucrat ivos que,  isolada ou cumulat ivamente,

prestam atendimento e  assessoramento aos benefic iá r ios

abrangidos por  esta Lei ,  bem como as que atuam na defesa e

garant ia  de d i re itos.

         

Segundo a  Resolução CNAS 191 /2005 ,  que regulamenta o  art .  3 .

da  LOAS,  são caracter ísticas essencia is  das ent idades e

organizações de assistência  socia l :  

I  –  ser  pessoa jur ídica de d i re ito  pr ivado,  associação ou

fundação,  devidamente constitu ída,  conforme disposto no art .53

do Código Civ i l  Brasi le i ro  e  no art .  2º  da  LOAS;   

I I  –  ter  expresso,  em seu re lató r io  de at iv idades,  seus objet ivos,

sua natureza,  missão e  públ ico conforme del ineado pela  LOAS,

pela  PNAS e suas normas operacionais ;   

I I I  –  real izar  atendimento,  assessoramento ou defesa e  garant ia

de d i re itos na á rea da assistência  socia l  e  aos seus usuá r ios,  de

forma permanente,  p lanejada e  cont ínua;  
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IV  –  garant i r  o  acesso gratuito  do usuá r io  a  serviços,  programas,

projetos,  benef ícios e  à  defesa e  garant ia  de d i re itos,  previstos

na PNAS,  sendo vedada a  cobrança de qualquer  espécie;   

V  –  possuir  f inal idade públ ica  e  transparência  nas suas ações,

comprovadas por  meio  de apresentação de p lanos de trabalho,

re lató r ios  ou balanço socia l  de suas at iv idades ao Conselho de

Assistência  Socia l  competente;   

V I  -  apl icar  suas rendas,  seus recursos e  eventual  resultado

operacional  integralmente no terr itó r io  nacional  e  na  manutenção

e no desenvolv imento de seus objet ivos inst itucionais .   

A lém dos requis itos expressos acima,  é  fundamental  que as

entidades e  organizações de assistência  socia l  possuam

prof issionais  contratados e  responsáveis  pela  execução dos

serviços socioassistencia is  de acordo com a Norma Operacional

Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência

Socia l  -  NOB-RH/SUAS e or ientações técnicas de cada serviço,

programa e  projeto.  E  também, manter  d iá logo,  trocas e  reuniões

cont ínuas com os Centros de Referência  de Assistência  Socia l

(CRAS),  porta  de entrada do Sistema Único de Assistência  Socia l  -

SUAS e responsável  pela  coordenação das ações

socioassistencia is  nos terr itó r ios,  com os Centros de Referência

Especia l izados de Assistência  Socia l  (CREAS)  e  demais  unidades

governamentais .   

O  reconhecimento de uma ent idade no SUAS é  consequência  de

sua adequação às regulamentações existentes e  da oferta

qual if icada dos serviços socioassistencia is .  
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Quais são as ofertas realizadas por OSCs
reconhecidas na assistência social? 3
As OSCs,  reconhecidas como ent idades e  organizações de

assistência  socia l ,  atuam no SUAS em três modal idades,

conforme art .  3  da  LOAS:  atendimento,  assessoramento,  e  defesa

e garant ia  de d i re itos.    

São de atendimento aquelas ent idades que,  de forma continuada,

permanente e  p lanejada,  prestam serviços,  executam programas

ou projetos e  concedem benef ícios de prestação socia l  básica ou

especia l ,  d i r ig idos às fam í l ias  e  indiv íduos em situações de

vulnerabi l idade ou r isco socia l  e  pessoal .                  

São de assessoramento aquelas que,  de forma continuada,

permanente e  p lanejada,  prestam serviços e  executam programas

ou projetos voltados pr ior itar iamente para  o  fortalecimento dos

movimentos socia is  e  das organizações de usuá r ios,  formação e

capacitação de l ideranças,  d i r ig idos ao públ ico da pol ít ica  de

assistência  socia l .  

São de defesa e  garant ia  de d i re itos aquelas que,  de forma

continuada,  permanente e  p lanejada,  prestam serviços e

executam programas e  projetos voltados pr ior itar iamente para  a

defesa e  efet ivação dos d i re itos socioassistencia is ,  construção

de novos di re itos,  promoção da c idadania ,  enfrentamento das

desigualdades socia is ,  art iculação com ó rgãos públ icos de

defesa de d i re itos,  d i r ig idos ao públ ico da pol ít ica  de assistência

socia l .  
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Serviço de Convivência  e  Fortalecimento de V ínculos 

Serviço de Proteção Socia l  Básica no Domic í l io  para  Pessoas

com Defic iência  e  Idosas 

Serviço Especia l izado em Abordagem Socia l  

Serviço de Proteção Socia l  Especia l  para  Pessoas com

Defic iência ,  Idosas e  suas Fam í l ias  

Serviço de Acolh imento Inst itucional  

Serviço de Acolh imento em Repúbl ica  

Serviço de Acolh imento em Fam í l ia  Acolhedora 

Assessoramento e  Defesa e  Garant ia  de Dire itos (Resolução

CNAS 27 /2011 )  

Promoção da Integração ao Mundo do Trabalho (Resolução

CNAS 33 /2011 )  

Habi l i tação e  Reabi l i tação da Pessoa com Defic iência  e  sua

Integração a  v ida comunitá r ia  (Resolução CNAS 34 /2011 )  

Programa Pr imeira  Infância  no SUAS (Resolução CNAS

19 /2016 )  

Os serviços do SUAS estão regulamentados pela  T ip if icação

Nacional  dos Serviços Socioassistencia is  (Resolução CNAS nº

109 ,  de  11  de  novembro de 2009 )  e  as  OSCs podem executar  os

seguintes:  

 

As OSCs também atuam com programas,  projetos e  ações

complementares reconhecidas no SUAS por  normativas do

Conselho Nacional  de Assistência  Socia l  -  CNAS,  a  saber :  
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Organizações religiosas e aquelas que
realizam apenas doações são reconhecidas
na assistência social? 4
Segundo o  Mapa das Organizações da Sociedade Civ i l  (OSCs)  –

plataforma do Inst ituto de Pesquisa Econômica Apl icada –  IPEA

- ,  ex istem no Brasi l  mais  de 140  mi l  organizações re l ig iosas,

que são reconhecidas como OSCs na Lei  13 .019 /2014 ,

a lterada pela  Lei  13 .204 /2015 ,  desde que se dediquem a

at iv idades ou a  projetos de interesse públ ico e  de cunho socia l

d ist intas das destinadas a  f ins  exclusivamente re l ig iosos.  

 

No entanto,  as  ent idades que desenvolvem ações pontuais ,  de

caráter  exclusivamente car itat ivo e/ou re l ig ioso,  com

atendimentos esporádicos e  não continuados,  não se

caracter izam como ent idades de assistência  socia l .  O  aux í l io  a

fam í l ias  em situação de vulnerabi l idade socia l  de forma

eventual ,  por  meio  de arrecadação de doações e  d istr ibuição

destas (cestas básicas,  refeições,  vestuá r ios,  mater ia l  de

construção,  móveis  etc)  não se caracter iza  como uma

“prestação de serviço permanente e  p lanejada” ,  nos termos da

Pol ít ica  de Assistência  Socia l .  
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Conforme determinação do Conselho Nacional  de Assistência

Socia l  (Resolução CNAS 191 ,  de  10  de  novembro de 2005 ) :  

A  re lação de ent idades re l ig iosas com a assistência  socia l  é

histó r ica  e  data do século  XVI .  Porém, a  part i r  da  Constitu ição

Federal  de 1988 ,  que reconhece a  assistência  socia l  como

pol ít ica  públ ica,  ou seja ,  dever  do Estado e  d i re ito  do c idadão e

com a Lei  Orgânica de Assistência  Socia l  (LOAS) ,  a lém da

Pol ít ica  Nacional  de Assistência  Socia l  (PNAS/2004 )  e  da

Tip if icação Nacional  dos Serviços Socioassistencia is ,

organizações de cunho re l ig ioso apenas são reconhecidas no

SUAS se (1 )  ofertarem serviços,  programas e  projetos

regulamentados;  (2 )  atenderem aos parâmetros das normativas

da pol ít ica;  (3 )  não real izarem evangel ização dos usuá r ios  e

fam í l ias  no serviço e  qualquer  t ipo de imposição l igada a

crenças,  re l ig iões e/ou d iscr iminação do públ ico atendido.

Art .1º  ( . . . )  

Parágrafo Único.  Não se caracter izam como ent idades

e organizações de assistência  socia l  as  ent idades

rel ig iosas,  templos,  c lubes esport ivos,  part idos

pol ít icos,  grêmios estudantis ,  s indicatos,  e

associações que v isem somente ao benef ício  de seus

associados que d i r igem suas at iv idades a  públ ico

restr ito ,  categor ia  ou c lasse.



No dia 16 de fevereiro de 2022, o DRSP, a convite da Secretaria
de Desenvolvimento Social (Sedese) do estado de Minas
Gerais, participou de um encontro virtual sobre o Cadastro
Nacional de Entidades de Assistência Social (CNEAS) para as
equipes técnicas das secretarias municipais e conselhos de
assistência social. Realizamos uma apresentação sobre os
níveis de reconhecimento das OSCs no SUAS e uma oficina
sobre o passo a passo para o preenchimento do CNEAS. 

A gravação do encontro está disponível no Canal da Sedese
MG no Youtube.  

Apoio Técnico
aos municípios
de Minas Gerais  

Clique aqui para acessar

a gravação do evento

https://www.youtube.com/watch?v=52GybNqFPBY&ab_channel=SedeseMG
https://www.youtube.com/watch?v=52GybNqFPBY&ab_channel=SedeseMG
https://www.youtube.com/watch?v=52GybNqFPBY
https://www.youtube.com/watch?v=52GybNqFPBY&ab_channel=SedeseMG
https://www.youtube.com/watch?v=52GybNqFPBY&ab_channel=SedeseMG


A nova Lei da
Certificação CEBAS 

A Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021, confere
ao processo de Certificação de Entidades Beneficentes em
Assistência Social (CEBAS) maior celeridade, bem como garante
previsibilidade por parte das entidades quanto ao período que irão
usufruir das imunidades resultantes da certificação.  
 
Destacamos o fato de que os requerimentos das entidades com
atuação em mais de uma área – educação; saúde; e assistência
social – ficam dispensados da comprovação dos requisitos
específicos para cada área não preponderante. Ou seja, não será
obrigatória a manifestação de todos os Ministérios, respeitando os
limites impostos nos normativos legais. 
 
A previsibilidade quanto ao período de gozo de imunidade nos
processos de concessão de certificação reside no fato de que a
imunidade retroagirá à data do protocolo do requerimento, para
fins tributários – desde que o processo seja deferido - e sua
validade será computada a partir da data da publicação da
decisão de deferimento. Na forma da lei, situações que
impuserem dilatado período de tempo para a conclusão do
processo de análise, não prejudicarão os requerentes.  



A nova Lei da Certificação CEBAS

A nova previsão de que as entidades poderão desenvolver atividades que
gerem recursos, não abre espaço para que estas não atendam ao critério
de preponderância, no qual a maior parte de seus custos e despesas
sejam em serviços, programas ou projetos no âmbito da assistência
social. É válido reforçar que este critério se aplica para a delimitação do
Ministério certificador, como também, em relação à possibilidade de
certificação entre atividade fim (socioassistencial) e meio (comercial).
Quando os custos e despesas são maiores na atividade comercial, à
entidade não será concedida a certificação requerida, por conta da não
preponderância em assistência social. 
 
A qualquer momento, a entidade poderá acompanhar as fases pela
própria Plataforma e aguardar a decisão do processo.

O Ministério da Cidadania também
disponibiliza planilha, acessável pelo
link ao lado, no qual informa todos os
processos protocolados, bem como a
fase em que se encontram.

Dentro do Portal de Serviços, basta que
a entidade acesse a Plataforma Digital,
informe alguns dados e apresente os
documentos relacionados na legislação
do CEBAS, acessar o número do
protocolo para ter acesso de forma
integral do processo.

Clique aqui para acessar

a plataforma digital

Clique aqui para acessar

https://www.gov.br/pt-br/servicos/certificar-se-como-entidade-beneficente-de-assistencia-social
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/entidades-de-assistencia-social/certificacao-de-entidades-de-assistencia-social
https://www.gov.br/pt-br/servicos/certificar-se-como-entidade-beneficente-de-assistencia-social
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/entidades-de-assistencia-social/certificacao-de-entidades-de-assistencia-social
https://www.gov.br/pt-br/servicos/certificar-se-como-entidade-beneficente-de-assistencia-social
https://www.gov.br/pt-br/servicos/certificar-se-como-entidade-beneficente-de-assistencia-social
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/entidades-de-assistencia-social/certificacao-de-entidades-de-assistencia-social


O Ministério da Cidadania realizou no dia 21/03, a entrega
simbólica da Certificação de Entidades Beneficentes de
Assistência Social – CEBAS. Foram 323 organizações da
sociedade civil, com atuação exclusiva ou preponderante na
assistência social, que passaram a usufruir da Certificação
CEBAS no mês de março. 

O evento contou com a presença do então Ministro da
Cidadania, João Roma, da Secretária Nacional de Assistência
Social, Maria Yvelonia, e do Secretário Especial do
Desenvolvimento Social Adjunto, Alexandre Reis. 

Evento de entrega simbólica da
Certificação de Entidades

Beneficentes de Assistência Social

Clique aqui para acessar

a gravação do evento

https://www.youtube.com/watch?v=bfVP2HpvxBI&ab_channel=Minist%C3%A9riodaCidadania
https://www.youtube.com/watch?v=bfVP2HpvxBI&ab_channel=Minist%C3%A9riodaCidadania
https://www.youtube.com/watch?v=bfVP2HpvxBI&ab_channel=Minist%C3%A9riodaCidadania
https://www.youtube.com/watch?v=bfVP2HpvxBI&ab_channel=Minist%C3%A9riodaCidadania


Clique no ícone abaixo para acessar o Blog da Rede SUAS e conferir
os demais boletins já publicados pelo Departamento da Rede

Socioassistencial Privada do SUAS. O Blog é atualizado diariamente
pela Secretaria Nacional de Assistência Social com materiais de

orientação, normativos, vídeos, cartilhas, manuais, dentre outros. 

Construa com a gente nosso boletim! 
Contribua mandando sugestões de temas a serem abordados no e-mail:

redeprivadasuas@cidadania.gov.br

Ministério da Cidadania
Secretaria Especial do Desenvolvimento Social
Secretaria Nacional de Assistência Social
Smas Trecho 3, S/N
Brasília - DF
www.cidadania.gov.br
Ouvidoria:121

Equipe Técnica
Daniella Cristina Jinkings Sant'Ana
Flavia Azevedo Leite Silva
Gabriel Carvalho Branco Ribeiro
Iúri Knuivers Franco
Rívia Helena de Araújo

Ficou alguma dúvida? 
Entre em contato conosco!



 Central de Relacionamento: 121

redeprivadasuas@cidadania.gov.br



Mais informações:
linktr.ee/redeprivadasuas

http://blog.mds.gov.br/redesuas/rede-privada/#1579526373743-f880fe59-0b21
http://blog.mds.gov.br/redesuas/
http://blog.mds.gov.br/redesuas/rede-privada/#1579526373743-f880fe59-0b21
http://blog.mds.gov.br/redesuas/rede-privada/#1579526373743-f880fe59-0b21
http://blog.mds.gov.br/redesuas/rede-privada/
http://cidadania.gov.br/
https://linktr.ee/redeprivadasuas

